
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 32.328 - ES 
(2012/0051729-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FIXAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS COMO PARÂMETRO PARA 
O PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA IMPOSTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prestação pecuniária prevista no art. 45, § 1º, do Código Penal, 
tem a natureza de pena (restritiva de direitos), tratando-se de 
pagamento em dinheiro à vítima, seus dependentes ou a entidade 
pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo 
juiz, não inferior a um salário mínimo e nem superior a 360 
(trezentos e sessenta), nos termos do art. 45, § 1º, do Código Penal. 
Por ser pena, em caso de descumprimento, pode ser convertida em 
pena privativa de liberdade.
2. Ao contrário, a pena de multa – prestação de obrigação monetária 
perante o fundo penitenciário – cuida de valor fixado na sentença 
condenatória e calculado em dias-multa, cuja medida unitária não 
pode ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal 
vigente à época do fato, nem superior a cinco vezes tal salário. Na 
hipótese de não pagamento, não será convertida em pena privativa de 
liberdade, pois incide na espécie a legislação própria da dívida ativa 
da Fazenda Pública, nos termos do art. 51 do Código Penal.
3. A natureza diversa dos institutos inviabiliza a aplicação analógica 
do disposto no art. 49, § 1º, do Código Penal, mormente por conta 
da natureza de recomposição do dano causado à vítima da prestação 
pecuniária.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 
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Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de março de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 32.328 - ES 
(2012/0051729-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MARCOS ROBERTO DE ARAÚJO interpõe agravo 
regimental contra a decisão de fls. 168-170, em que neguei provimento ao 
recurso.

A defesa alega que "a decisão monocrática proferida por esta 
Corte não deve prosperar", "porque, o critério de fixação do momento para o 
cálculo dos valores baseados em salários mínimos como sendo a época dos 
fatos, encontra suporte legal no art. 49, § 1º, do Código Penal". Aduz que, "ao 
contrário do que foi decido pelo STJ, tal dispositivo deve ser aplicado 
analogicamente, especialmente diante de sua compatibilidade com princípios 
importantíssimos da esfera penal, como o princípio da legalidade, da 
interpretação mais favorável ao réu, da irretroatividade da lei mais gravosa e da 
segurança jurídica".

Pede que "o agravo submetido à apreciação da Turma, 
pugnando-se pelo provimento total do Recurso interposto pela Defesa".
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 32.328 - ES 
(2012/0051729-7)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FIXAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS COMO PARÂMETRO PARA 
O PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA IMPOSTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prestação pecuniária prevista no art. 45, § 1º, do Código Penal, 
tem a natureza de pena (restritiva de direitos), tratando-se de 
pagamento em dinheiro à vítima, seus dependentes ou a entidade 
pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo 
juiz, não inferior a um salário mínimo e nem superior a 360 
(trezentos e sessenta), nos termos do art. 45, § 1º, do Código Penal. 
Por ser pena, em caso de descumprimento, pode ser convertida em 
pena privativa de liberdade.
2. Ao contrário, a pena de multa – prestação de obrigação monetária 
perante o fundo penitenciário – cuida de valor fixado na sentença 
condenatória e calculado em dias-multa, cuja medida unitária não 
pode ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal 
vigente à época do fato, nem superior a cinco vezes tal salário. Na 
hipótese de não pagamento, não será convertida em pena privativa de 
liberdade, pois incide na espécie a legislação própria da dívida ativa 
da Fazenda Pública, nos termos do art. 51 do Código Penal.
3. A natureza diversa dos institutos inviabiliza a aplicação analógica 
do disposto no art. 49, § 1º, do Código Penal, mormente por conta 
da natureza de recomposição do dano causado à vítima da prestação 
pecuniária.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  (Relator): 

Consta dos autos que o recorrente foi condenado por infração 
ao art. 313-A do Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, substituída por 
duas sanções restritivas de direitos (prestação de serviços à comunidade e a 
prestação pecuniária de meio salário mínimo mensal, com montante calculado 
segundo o salário vigente à época do pagamento).
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Neste recurso, a defesa reitera os argumentos anteriormente 
aduzidos e pleiteia a fixação do salário mínimo vigente à época dos fatos como 
parâmetro para o pagamento da prestação pecuniária imposta.

Todavia, a prestação pecuniária prevista no art. 45, § 1º, do 
Código Penal, tem a natureza de pena (restritiva de direitos), tratando-se de 
pagamento em dinheiro à vítima, seus dependentes ou a entidade pública ou 
privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não inferior a 
um salário mínimo e nem superior a 360 (trezentos e sessenta), nos termos do 
art. 45, § 1º, do Código Penal. Por ser pena, em caso de descumprimento, 
pode ser convertida em pena privativa de liberdade.

Ao contrário, a pena de multa – prestação de obrigação 
monetária perante o fundo penitenciário – cuida de valor fixado na sentença 
condenatória e calculado em dias-multa, cuja medida unitária não pode ser 
inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente à época do 
fato, nem superior a cinco vezes tal salário. Na hipótese de não pagamento, 
não será convertida em pena privativa de liberdade, pois incide na espécie a 
legislação própria da dívida ativa da Fazenda Pública,  nos termos do art. 51 do 
Código Penal.

Assim, forçoso concluir que a natureza diversa dos institutos 
inviabiliza a aplicação analógica do disposto no art. 49, § 1º, do Código Penal, 
"sobretudo diante do caráter de recomposição do dano causado à vítima da 
prestação pecuniária, que recomenda que seu valor deva estar o mais próximo 
possível da realidade" (RHC n. 46.882/ES, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 15/12/2014). Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PAGAMENTO NO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO § 1º 
DO ART. 49 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INSTITUTOS DIVERSOS. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A prestação pecuniária e a pena de multa são institutos diversos, 
com consequências jurídicas diversas, de modo que não é possível a 
aplicação analógica do disposto no art. 49, § 1º, do Código Penal. 
Não se pode querer aplicar à prestação pecuniária a forma de 
pagamento de valores relativos à pena de multa, diante do caráter de 
recomposição do dano causado à vítima da pena restritiva de direitos.
2. A tese acolhida pelo acórdão ora recorrido, a par de ser justa e 
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atender à finalidade do instituto, afigura-se mais favorável ao ora 
recorrente.
3. Recurso a que se nega provimento.  (RHC n. 46.882/ES, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 15/12/2014).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
CÁLCULO. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 49, § 1º, DO CP. 
I - A pena restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária 
deve ser calculada com base no valor do salário mínimo vigente à 
época do pagamento.
II - O disposto no art. 49, § 1º, do CP, destina-se, tão-somente, à 
pena de multa, sendo incabível sua aplicação analógica em relação ao 
cálculo da prestação pecuniária, porquanto tratam-se de institutos 
jurídicos diversos. 
Recurso especial desprovido. (REsp n. 896.171/SC, Rel. Ministro 
Felix Fischer, 5ª T., DJ 4/6/2007)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0051729-7 RHC    32.328 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201102010154947  201150010076456

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ROBERTO DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 FELIPE CALDAS MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : LOCENIR ALVES 
CORRÉU    : TEREZINHA MARIA SCHEFFER DE SOUZA 
CORRÉU    : MARCELO PATROCINIO 
CORRÉU    : CELIA LIMA DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : LUCIMARA AMORIM MUNIZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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